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Resumen 

 

 Con este artículo decidimos dar seguimiento a las notas que hemos publicado en el 

número anterior de esta misma revista (Faria, 2020). Las cuestiones de orden epigráfico y 

lingüístico continúan mereciendo la mayor parte de nuestras reflexiones, fruto de una actitud 

crítica hacia el tratamiento que temas similares han recibido por parte de diversos investigadores 

en los últimos años. Para evitar posibles malentendidos, creemos que vale la pena alertar una 

vez más a los lectores interesados sobre la discreción que se utiliza en la denominación de las 

cecas que, siguiendo un orden alfabético, sirven de marco para nuestros comentarios. 

 
PALABRAS CLAVE: Antroponimia, Hispania, numismática antigua peninsular 

 

Abstract 

 

 With this paper, we decided to follow up on the notes we published in the previous 

issue of this same journal (Faria, 2020). Questions of epigraphic and linguistic order continue to 

deserve most of our attention, resulting from a critical approach towards the treatment that 

similar subjects have received from various researchers in recent years. In order to prevent 

possible misunderstandings, we believe that it is worth alerting interested readers once again to 

the discretion used in naming the mints that, listed alphabetically, serve as a framework for our 

comments. 
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Baetulo < PaiTolo / *Baitolo  

 

Muito do que figura nas duas páginas que Ferrer & Sinner (2019, pp. 152–153) 

dedicaram à análise de PaiTolo, NL que se descobriu estar igualmente documentado 

por duas vezes num cepo de âncora (Ferrer & Sinner, 2019, passim), já constava de 

diversos textos da nossa lavra, pelo que é absolutamente gritante a carência de 

bibliografia associada ao tratamento do tema ensaiado por aqueles autores. Referimo-

nos especificamente à segmentação do dito NL e dos vários paralelos que apresentámos 

para cada um dos seus componentes (Faria, 1995a, pp. 323–324, 326; 1997, p. 111; 

2000a, p. 133; 2002a, pp. 124, 129; 2003a, pp. 313–314, 318; 2003b, pp. 222–223; 

2004b, p. 310; 2007a, p. 215; 2008a [2009a], p. 147; 2010 [2011], p. 93; 2011 [2012], 

pp. 150, 162, 175; 2014, p. 171; v. igualmente Moret, 1996, pp. 19–20; 2002, pp. 96–

99). 

A maior novidade com que nos deparámos neste estudo reside na sugestão 

formulada pelos respectivos autores (Ferrer & Sinner, 2019, p. 160) no sentido de o NL 

*Baitolo > Baetulo se reportar inicialmente ao nome do rio que banhava esta localidade, 

tendo igualmente sido contemplada por ambos a interpretação das inscrições gravadas 
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no cepo de âncora como referentes ao nome de uma nave, denominada a partir de uma 

presumível divindade com o mesmo nome (Ferrer & Sinner, 2019, pp. 156–157). 

Aproveitamos esta ocasião para corrigir Gorrochategui (2018, p. 143), que 

transliterou erroneamente por duas vezes como baitulo a legenda monetária PaiTolo. 

 

Bailo 

 

É preocupante constatar a facilidade com que é possível adulterar, mais por 

ignorância do que por dolo, determinadas ideias, mesmo aquelas que foram expostas 

por diversas vezes. Veja-se o caso do nome do magistrado gravado no reverso da 

emissão CNH 124:1, 6, que, na esteira de Curchin (1990, p. 140, n.º 28), transcrevemos 

sistematicamente como L ‘AP’O(nius) (Faria, 1994a, p. 39, n.º 45; 1996, p. 153; 2002a, 

p. 136). Não obstante, Moreno (2014, p. 365), na sua tese de doutoramento, quis 

persuadir os seus leitores de que transformámos o sobredito NP numa pretensa “fórmula 

administrativa púnica traducida al latín”: L(ex) A(ere) P(ublico) DEC(reto) Q(uaestor) 

F(ecit). Queremos acreditar que um tal desacerto resulta de um domínio algo deficiente 

da língua portuguesa. Já não víamos as nossas ideias tão deturpadas desde que Novillo 

(2012, pp. 268, 281, 291) nos imputou afirmações que se encontram nos antípodas das 

que efectivamente foram produzidas. É bom recordar que, segundo este autor, “Sexto 

Pompeyo emitió moneda en esta ceca [Baelo] por medio de su lugarteniente L. Apuleyo 

Deciano” (Novillo, 2012, p. 142, n. 438). 

 

*Belse / *Bersa / < Pelse 

 

Já por mais de uma vez equacionámos a eventualidade de este NL, atestado em 

CNH 42:41a, 44:54 e 52:105, estar na origem do gentílico atestado no Bronze de Ascoli 

(ILLVERSENSIS) e em Plínio (nat. 3.24) (Ilursenses): *Illuersa < *Ildubelse < *Belse 

(Faria, 1995a, pp. 324–325; 1998a, p. 230; 1999a, p. 155; 2003b, p. 217; 2006a, p. 120; 

2007b, p. 167; 2012, p. 92). Outra hipótese, também da nossa responsabilidade, 

consistiria em filiar o dito gentílico no NL *Bersa, designação da cidade a situar em 

território hispânico, nas proximidades do vale médio do Ebro, possivelmente a norte 

deste rio (Faria, 1994b, p. 65), de nome igual à que se localiza na Narbonense, 

testemunhada em CNH 439:1–2 (Faria, 1994b, p. 65; 1995a, pp. 324–325; 1995b, pp. 

80–81; 1999a, p. 155; 2003b, p. 217; 2004a, p. 177; 2005a, p. 278; 2009 [2010], pp. 

163–164; 2012, p. 92; 2017, p. 89). No pressuposto, perfeitamente razoável, de que uma 

das duas hipóteses corresponde à realidade, não faz grande sentido afirmar que o NL 

subjacente ao gentílico ILLVERSENSIS não conhece qualquer outra atestação (contra, 

De Hoz, 2011, p. 43; MLH VI, p. 445). 

Afastando-nos, contudo, da postura dogmática assumida por outros 

investigadores, importa equacionar a hipótese, aventada por Untermann (MLH VI, p. 

445), de o NL subjacente ao gentílico em questão poder segmentar-se em *ildu∙ers∙a 

(nada faz supor que estejamos perante *Illuersum ou *Illuersis) ou mesmo *ildu∙ers∙e. 

Nesta circunstância, haveria que identificar o segundo membro do composto com o 

elemento inicial do NP ibérico — e não lígure (contra, Correa, 1992, p. 267, n. 52; 

1993, p. 115; 2001, p. 311, n. 40 — erscon (Faria, 1991a, p. 190; 1994b, pp. 67, 70; 

1998b, p. 236; 1999a, p. 155; 2001a, p. 103; 2002a, p. 134; 2004b, pp. 283–284; 2012, 

p. 95).  

Configurando os Ilursenses referidos por Plínio (nat. 3.24) uma versão 

deturpada de Il(l)uersenses (Gatti, 1908, p. 212; Schuchardt, 1909, p. 238; Faria, 1995a, 

pp. 324–325; 1999a, p. 155), não deve ser atribuído qualquer crédito à tentativa 
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empreendida por Pocklington (2010, p. 118; 2020, p. 154) no sentido de fazer remontar 

o (adulterado) testemunho pliniano a uma cidade denominada *Ilursa, um NL cuja 

existência também foi postulada por outros autores (Keune, 1918, col. 1237; Pérez 

Vilatela, 1991, p. 35; Villar, 2002, pp. 64, 68). 

Muito embora não seja este o tema aqui em discussão, tão-pouco o NL Orcera 

(Jaén) deverá remeter para Ursaria (Capalvo, 1996, pp. 130–131; Canto, 1999, p. 153, 

n. 104; Faria, 2003b, p. 221; contra, Pocklington, 2010, p. 120; 2020, p. 152). 

Há poucos anos, no início do verbete que dedicámos à legenda monetária Persa 

(CNH 439:1–2) (Faria, 2017, p. 89), demos a entender que a mesma poderia reenviar 

para um NL *Belse; como não podia deixar de ser, tal hipótese não passou de um lapso 

da nossa parte, emergindo *Bersa como a única solução aceitável (Faria, 1994b, p. 65; 

1995b, pp. 80–81, 2005a, p. 278; 2008b [2009b], p. 66; 2010 [2011], p. 93; 2014, p. 

170; 2015, p. 137). 

Inexplicavelmente, Untermann (MLH VI, p. 142) manifestou dúvidas 

respeitantes à natureza toponímica da legenda Persa. 

 

Biscargi(s) / PisCarCi 

 

Durante muito tempo, o NL em questão foi somente conhecido através das 

fontes clássicas sob a forma Biscargi(s) (Ptol. Geogr. 2.6.63; Plin. nat. 3.23), até ser 

identificado por nós como ceca na legenda monetária ibérica PisCarCi (Faria, 1996, p. 

177; 1999a, p. 153; 2000a, p. 126; 2004a, p. 186). Importa assinalar que uma tal 

descoberta foi recentemente questionada por Moncunill & Velaza (MLH V 2, p. 509), 

que não hesitaram em reconhecer Ferrer & alii (2012, p. 40, n. 6) como autores da 

atribuição da legenda ]CarCi (CNH 41:31) a esta mesma ceca. Trata-se, no entanto, de 

um reconhecimento totalmente abusivo, sendo também de lamentar que Vidal (2015, p. 

79) tenha decidido omitir a bibliografia concernente a este tema. 

Importa ainda referir que a supracitada legenda foi erroneamente transliterada 

por Untermann (MLH VI, p. 225) como ]urCi. 

O membro inicial deste NL só poderá ser o segmento ibérico/pbasc. biscar > 

basc. bizkar ‘costas, ombro, cume, colina’ (Bähr, 1948, p. 442; Michelena, 1985 [1955], 

p. 366; 1958, pp. 37–38; 1997
5
, p. 76; Irigoyen, 1987, pp. 136, 146; Faria, 1996, p. 177; 

1999a, pp. 153–154; 2000a, p. 126; Trask, 1997, p. 332; Pérez Orozco, 2007, p. 100; 

Untermann, 1998, p. 81, n. 41; Orpustan, 2010, p. 26; Ferrer, 2012, pp. 29, 30; Silgo, 

2013, p. 98; Vidal, 2015, p. 79). 

Nem mesmo a existência do orónimo Vizcargui (Bähr, 1948, p. 444; Michelena, 

1997
5
, p. 76; Irigoyen, 1986, p. 248; Iglesias, 2000, p. 14; 2008, p. 86) em território 

bascófono (concretamente na província da Biscaia) conseguiu dissuadir Gorrochategui 

(2018, p. 101; 2019, p. 67) de, tacitamente, preceituar origens distintas para ambos os 

nomes próprios, ao rejeitar de modo explícito a ocorrência de biscar no repertório 

onomástico ibérico. Do nosso ponto de vista, seria um erro conformarmo-nos com o 

imobilismo de quem, como Gorrochategui (2018, pp. 96–101), se recusa a procurar 

possíveis significados para determinados lexemas ibéricos com base nas afinidades 

entre o léxico que integra este idioma e o que pertence ao basco, alegando que uma tal 

iniciativa está condenada ao fracasso pelo facto de nada se conhecer acerca língua 

ibérica, um juízo, que, entre outros, já havia sido assumido por Trask (1997, p. 382). 

A tentativa de Michelena (1997
5
, p. 76) fazer remontar o orónimo biscainho 

Vizcargui / Biscargui a *bizkar∙egi, em detrimento de *bizkar∙gi, uma conjectura que já 

havia sido formulada por Luchaire (1879, p. 152), parece ser o resultado de um 

preconceito tendente a negar, com maior ou menor grau de convicção, qualquer 
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analogia entre o basco e o ibero. Deverá ser este mesmo preconceito que, levado ao 

extremo, permitiu a Lakarra (2010, pp. 216, n. 85, 230) preceituar a filiação de bizkar 

em *gwizbar < *goi-(z)-bar. 

PisCarCi poderá segmentar-se em PisCar∙Ci — *Biscar∙ci (Luján, 2005 

[2006], p. 481; 2007, p. 75; Ballester, 2013a, pp. 36–37) ou Biscar∙gi (Faria, 1996, p. 

177; 1998a, p. 230; 1999a, p. 153; 1999b, p. 277; 2000a, p. 126; 2002a, pp. 123, 129; 

2004a, p. 186; 2012, p. 89; 2014, p. 168; Pérez Orozco, 2006, p. 27; Ballester, 2010, p. 

165) —, caso não consista numa versão haplológica de *Bisca∙(ar)gi (Faria, 2000a, p. 

126; 2007b, p. 163; 2012, p. 89; 2014, p. 168; Pérez Orozco, 2007, p. 100).  

Tal como Luján (2005 [2006], p. 481, 2007, p. 75), Ballester (2010, p. 165, 

2013a, pp. 36–37), Curchin (2011, p. 311) e Cortés (2016, p. 35), também Untermann 

(MLH VI, p. 275) nunca chegou a aceitar a existência desta legenda monetária, tendo, 

além do mais, chegado ao ponto de asseverar não existirem indícios sólidos de como 

segmentar adequadamente o NL Biscargis. 

No artigo supracitado, Cortés (2016, p. 35) invocou o fantasioso NP 

Sacarbiscar como comparandum para Biscargi(s). Convirá, no entanto, sublinhar que 

passaram mais de três décadas desde o momento em que Sacarbiscar deu lugar a 

saCarPaś (MLH III 1, pp. 215, 230; Faria, 1990–1991, pp. 78, 87; 2006a, p. 118). Esta 

mesma correcção passou igualmente despercebida a García (2005 [2006], p. 237, n. 5), 

a Luján (2005 [2006], p. 481), a Curchin (2011, p. 311) e a Vidal (2015, p. 79). É 

preocupante verificar que, na obra póstuma de Untermann (MLH VI, p. 275), o NP 

saCarPaś surge deturpado sob a transliteração saCarPisCaTe (!). Aliás, já tivemos o 

ensejo de assinalar em parágrafo anterior que o contributo de Untermann (MLH VI, p. 

275) dedicado ao presente NL não faz jus ao rigor que habitualmente se encontra 

plasmado nas obras deste insigne linguista. 

Na eventualidade de ser -ci o segmento final a individualizar em PisCarCi / 

Biscargi(s), aquele poderá corresponder a um morfema sufixal possuidor de um dos 

seguintes significados: 

 

a) sufixo de valor diminutivo comparável ao que se documenta toponímia 

basca a partir de meados do século XI (Salaberri, 2008, p. 138; 2019, p. 

170). Já Ballester (2013a, p. 37) havia entrevisto a possibilidade de estarmos 

perante um sufixo dotado daquele valor, sem, no entanto, aludir à sua 

ocorrência na toponímia basca medieval; 

b) sufixo próprio de NNL, dotado de um significado afim de ‘casas, vila, 

povoado’ (Luchaire, 1879, p. 170; Silgo, 2013, p. 40). 

c) sufixo pluralizador (Rodríguez, 2005, p. 31; Pérez Orozco, 2006, p. 27; 

Silgo, 2013, p. 40); 

 

É de admitir que o mesmo sufixo/morfema, independentemente do valor que se 

lhe atribua, possa ser individualizado nas legendas em scriptio continua aŕsCiTaŕ 

(CNH 305:9–26) e śaiTaPiCiTarPan (Ripollès, 2001, pp. 167, 169), circunstância que 

possibilitaria, no caso de se tratar de sufixo de valor diminutivo, uma analogia de 

śaiTaPiCi com o NL Σαιταβἱκουλα (Ptol. Geogr. 2.6.61). Trata-se, no entanto, de uma 

proposta que formulamos com todas as reservas. 

De qualquer modo, seja qual for o verdadeiro significado de -ci /-gi em 

aŕsCiTaŕ, é completamente seguro que este último lexema não conforma um NP (Faria, 

2003a, p. 321; 2003b, p. 225; 2004b, p. 295; 2008b [2009b], p. 63), ao arrepio das 

pretensões manifestadas por Rodríguez (2002a [2003a], p. 41; 2002b [2003b], p. 246, n. 

3). 
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O segmento segmento ibérico biscar ocorre igualmente no NP ARBISCAR 

(EDCS-19900038) (Bähr, 1948, p. 442; Michelena, 1985 [1955], p. 366; 1997
5
, p. 76; 

Irigoyen, 1987, pp. 136, 146; Trask, 1997, p. 332; Untermann, 1998, p. 81, n. 41; Silgo, 

2009 [2010], p. 142; Faria, 1999a, p. 153; 2000a, p. 126; 2004b, p. 294; 2014, p. 168). 

Já no que toca ao primeiro componente deste mesmo NP, será mais difícil determinar se 

estamos perante aŕ/ar (Faria, 1999a, pp. 153–154; 2000a, p. 126; 2003a, p. 321; 2014, 

p. 168) ou arbi (Schuchardt, 1909, p. 245; Untermann, MLH III 1, p. 210; 1998, p. 81, 

n. 41; Faria, 2014, p. 168). 

Seguindo os passos de Gorrochategui (2018, p. 101; 2019, p. 67), Simón (2020, 

p. 108) preferiu dar novo alento a arbi∙iscar, a velha segmentação alvitrada tanto por De 

Hoz (1976, p. 257: arb∙iscar [sic]) como por Untermann (1979, p. 47: arbi∙scar; MLH 

III 1, pp. 210, 225), nada indiciando que o NP mencionado no Bronze de Ascoli conte 

com um paralelo em escrita ibérica: *arPiśCaŕ (contra, MLH III 1, pp. 210, 225; MLH 

V 1, p. 102; Correa, 1994, p. 270; Gorrochategui, 2018, p. 101; 2019, p. 67; Simón, 

2020, pp. 38, 108). Tal como vimos noutra ocasião (Faria, 2012, p. 90), este último NP, 

identificado por Silgo (2001, p. 348), deve transliterar-se como arPiśaŕ (Untermann, 

2002 [2003], p. 357, n. 7).  

Efectivamente, além das óbvias diferenças de ordem paleográfica sobretudo no 

tocante ao quinto signo, não há qualquer motivo para ler em E.5.4 o presumível NP 

*arPiśCaŕ, já que, à luz da comparação com a legenda monetária objecto da presente 

nota (Faria, 1996, p. 177; 1999a, pp. 153–154; 2000a, p. 126; 2014, p. 168; Ferrer, 

2012, pp. 29, 30), esperar-se-ia *arPisCar. 

Durante algum tempo, Rodríguez (2002c [2003c], pp. 254, 262) seguiu 

Untermann no reconhecimento da existência de *arPiśCaŕ, mas, pouco depois, deixou 

de o fazer (Rodríguez, 2002–2003 [2004], p. 371; 2014, p. 111), sem que tivesse tido a 

hombridade de mencionar os nomes de quem o instruiu (Faria, 1999a, p. 153; 2004a, p. 

176; Silgo, 2001, p. 348). 

 

Castulo / CaśTilo 

 

Consideramos, na esteira de Beltrán Lloris (1978, p. 207, n. 18), que SACAL 

(Faria, 1994a, p. 53, n.º 327), ISCER (Faria, 1994a, p. 46, n.º 193) e SOCED (Faria, 

1994a, p. 54, n.º 352), NNP que figuram na emissão CNH 332:14, correspondem a três 

magistrados distintos. Qualquer deles poderá constituir um nome simples (“Kurzname”) 

ou, com maior grau de verosimilhança, o primeiro elemento de um NP composto. 

SACAL conformaria, assim, um NP autónomo, presumivelmente abreviado, devendo o 

eventual segundo componente começar por uma lateral que assimilaria a vibrante de 

SACAR, à imagem de saCalaCu < *sacarlacu (G.1.6), PiulaCos < *biurlacos (CNH 

313:74) (MLH III 1, p. 154 e n. 32) e, eventualmente, de SCAL(L)ABI(S) < *iscarlabi / 

*iścarlabi (Faria, 1999a, p. 154). Jamais afirmámos (nem tal afirmação faria qualquer 

sentido) que a lateral presente em SACAL pudesse abreviar um nomen ou um 

praenomen (contra, Silgo, 2000, pp. 285, 289). 

Não há, pois, que ver em SACAL o primeiro componente do NP SACALISCER, 

tal como supôs Simón (2020, pp. 139–140, n.º 84). Na mesma ceca, encontram-se 

documentados dois indivíduos denominados M(arcus) ISC(er...) (Faria, 1994a, p. 46, 

n.º 194) e Q(uintus) ISC(er...) F(ilius) (Faria, 1994a, p. 52, n.º 316) — ambos ausentes, 

tal como L(ucius) QVL(es...) F(ilius) (Faria, 1994a, p. 47, n.º 221), do catálogo 

compilado por Simón (2020) —, podendo qualquer destes identificar-se com o ISCER 

da presente emissão (Faria, 1991b, p. 16). Por outro lado, se ISCER fosse o segundo 
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componente do NP SACALISCER, seria este o único NP ibérico gravado integralmente 

em moedas castulonenses.  

Foquemo-nos agora sobre SOCED, nome que Ferrer (2021a, p. 108) considera 

ser “un possible magistrat de la seca de Salacia”. A localização deste vocábulo no 

exergo do reverso da emissão castulonense em análise não pode ser considerada motivo 

suficiente para descartar a sua interpretação como NP (Faria, 1994a, p. 54, n.º 352; 

1995b, p. 85; 2001a, pp. 102–103; 2003b, p. 225; contra, De Hoz, 1989, p. 560), sendo 

esse mesmo o espaço que ocupam os NNP P(ublius) COE(lius) (Faria, 1994a, p. 43, n.º 

120) e A(ulus) POS(tumius) (Faria, 1994a, p. 52, n.º 308) respectivamente nos reversos 

de CNH 338:57 e de CNH 338:58, também pertencentes à ceca de Castulo. Estamos, 

por conseguinte, persuadidos de que SACAL(...), ISCER(...) e SOCED(...) constituem 

os nomes abreviados dos indivíduos integrantes de um dos quatro “triunviratos” 

atestados nas moedas de Castulo (Faria, 1994a, p. 36), colégios erradamente 

considerados por Simón (2020, p. 140), pelo número dos seus membros, a excepção à 

regra, sendo os outros formados pelos seguintes magistrados: 

 

• M(arcus) ISC(er...) 

C(aius) AEL(ius) 

M(arcus) FVL(uius) (CNH 338:56) 

• AP(pius) CLO(dius) 

C(aius) AVF(idius) 

A(ulus) POS(tumius) (CNH 338:58) 

• L(ucius) QVL(es...) F(ilius) 

Q(uintus) ISC(er...) F(ilius) 

M(arcus) (C...) F(ilius) (CNH 339:70, 71). 

 

Egelesta < *Igale / iCale(n)sCen 

 

Resumindo a nossa perspectiva sobre o gentílico iCale(n)sCen (gen. pl.), 

acreditamos que o mesmo remonta ao NL ibérico *Igale > ’Ιγλῆτας (ac. pl.) (Strab. 

Geogr. 3.4.19) (Gómez-Moreno, 1934, p. 189; 1949, p. 185; Beltrán Villagrasa, 1954, 

p. 24; Faria, 1991b, p. 15; 1992, p. 45; 2002b, p. 234; 2003b, p. 220; 2005a pp. 280–

281; 2005b, p. 164; 2007b, p. 171; 2012, p. 97; 2013, p. 122) — e não a *Igales, tal 

como pretendiam Quesada & García-Bellido (2005, p. 67), agora seguidos por Sabaté 

(2020, p. 500). Ainda do nosso ponto de vista, terá sido *Igale a dar origem ao gentílico 

latinizado Egelestani. Foi a partir deste último que o NL Egelesta se formou, 

naturalmente pelo processo designado por derivação regressiva (Quesada & García-

Bellido, 2005, p. 67). Não há, por conseguinte, no presente NL, que atribuir a -ta a 

categoria de sufixo ibérico, uma convicção de Luján (2007, pp. 63, 64) também 

acolhida por Sabaté (2020, p. 500). Assim, em Egelesta, o único sufixo com aquela 

matriz linguística é o formador de gentílicos -s, inadvertidamente incorporado no 

gentílico latino (Faria, 2009 [2010], p. 162; 2013, p. 192). Do que acima deixamos 

expresso, fica bem à vista a nossa divergência com Silgo (2013, p. 152) na 

diferenciação por ele operada entre *Igale e Egelesta (designações que, segundo este 

investigador, corresponderiam as duas cidades distintas). Não poderemos apoiar o 

referido iberista na exegese do NL Egelesta (Silgo, 2013, pp. 133–134), já que esta 

repousa na relação por ele estabelecida, conquanto a título hipotético, com o basco gesal 

‘salitre, salmoura’. Trata-se de uma interpretação que não tem em devida conta a grande 

probabilidade de o apelativo basco gesal remontar a *kerzal (Gersalzaha, 1025) 

(Múgica, 1996, p. 226; Apraiz & Knörr, 1978, p. 302; Abaitua & Echevarría, 2013, p. 
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77, n. 46), caso não proceda do lat. aquae salis/salem (Corominas, 1972, p. 307; 

Michelena, 1977
2
, pp. 556, 560; Knörr, 1995, p. 217; González, 2004, p. 266; Faria, 

2013, p. 192; 2017, p. 86). 

Admitindo a validade da nossa interpretação, que remete para dados já 

conhecidos na Antiguidade hispânica, tão-pouco poderemos aceitar a pertinência da 

analogia estabelecida por Orpustan (2010, p. 40) e Pocklington (2010, pp. 121–122; 

2020, p. 155) entre “Egelasta” e as indocumentadas formas bascas *egi∙lats, *egi∙latz, 

*(h)egi∙latz∙(e)ta ou *(h)ega∙latz∙(e)ta, uma conexão que Silgo (2013, p. 134) acabou 

por secundar sem reticências. 

Diversamente do que Pocklington (2010, p. 121; 2020, p. 155) quis fazer crer, 

nada indicia que o único testemunho epigráfico do gentílico de que derivou Egelesta, 

EGELESTANVS (CILA 6, n.º 66 e Lám. 41; EDCS-05600416), deva ser lido como 

EGELASTANVS. Como atenuante, cumpre-nos assinalar que Pocklington não foi o 

primeiro a transcrever erradamente o dito gentílico. 

 

*Etogisa / eToCiśa 

 

Continuamos a considerar que a epígrafe monetária constante da emissão CNH 

51:96–100 deve identificar a cidade cujo nome figura deturpado em Caes. BC. 1.61.5, 

1.68.1 e 1.70.4 sob a forma O(c)togesam (ac.), talvez por contaminação com *Otobeś / 

*Otobeśa (Faria, 2002b, p. 234; 2005a, pp. 277–279; 2008b [2009b], pp. 74–75; 2011 

[2012], pp. 167–168; 2012, p. 97; 2013, p. 192; 2015, pp. 127, 128, 130, 137; 2016 

[2017], p. 128). 

A existência de toda esta bibliografia, incluindo a que se reporta à identificação 

do componente onomástico ibérico giś, foi ocultada por Sabaté (2020, p. 501), que 

admitiu ser *Otogisa (a segmentar, segundo este mesmo autor, em *oto∙giś∙a) o NL 

mencionado na narrativa cesariana. 

Talvez seja giś ou, com maior grau de plausibilidade, gis o segmento a isolar nos 

NNP paleobascos CISON (Gorrochategui, 1984, pp. 185-186, n.º 136), CISONTEN 

(Gorrochategui, 1984, p. 186, n.º 137), CISSONBONIS (gen) (Gorrochategui, 1984, p. 

186, n.º 138), CISSONI (gen.) (Ballester & Turiel, 2009, p. 420) e GISONDONI (dat.) 

(Gorrochategui, 1984, pp. 209-210, n.º 191), no que divergimos de Lakarra (2002, pp. 

435–436), que preconiza a segmentação do basco gizon ‘homem’ em gi∙zon. Também o 

NP ONSE e o apelativo *onbe ‘menino’ (Gorrochategui, 2009, p. 545) apontam no 

mesmo sentido. 

É evidente que, no plano teórico, nada impede que tenha havido duas cidades 

ibéricas com nomes assaz semelhantes — *Etogisa e *Otogisa —, mas, à luz do sempre 

recomendável princípio da economia, será preferível identificar uma só cidade, devendo 

ser conferido um maior valor heurístico aos testemunhos numismáticos e epigráficos em 

prejuízo das fontes literárias greco-latinas (Correa, 2002 [2003], p. 134; 2005 [2006], p. 

149, n. 61), reconhecidamente mais atreitas a corruptelas no que toca à transmissão de 

termos alheios a ambos os idiomas. Só a subversão deste ajuizado critério, 

exemplarmente definido por Correa, poderá explicar que tenham sido tão numerosos os 

investigadores (v., ultimamente, entre outros autores, Vidal, 2009, p. 534; 2014–2015, 

p. 132; 2015, p. 179) que se dispuseram a advogar a existência de uma cidade ibérica 

denominada *Etobesa / *Etouissa, a par de *Otobesa, sendo que só este NL, por força 

das atestações epigráficas e numismáticas que comprovam a sua existência, é portador 

de uma fidedignidade inquestionável (Faria, 2005a, p. 279; MLH VI, p. 585). 

Nenhumas dúvidas subsistem relativamente à ocorrência na onomástica ibérica 

do segmento oto, que diversos autores, baseados em indícios claramente insuficientes, 
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entenderam, vários anos antes de Sabaté (2020, p. 501), estar presente no NL veiculado 

no Livro I do Bellum Ciuile (Luján, 2007, p. 63; Curchin, 2008, p. 24; 2009, p. 72).  

Importa, contudo, precisar que o elemento onomástico ibérico oto foi 

individualizado pela primeira vez há quase quatro décadas (Fletcher, 1984, p. 409; 

Faria, 1995a, p. 327; 2011 [2012], p. 168), pelo que não faz qualquer sentido que Sabaté 

(2020, p. 501) atribua a Rodríguez (2014, p. 185) a prioridade numa tal identificação. 

Já tivemos oportunidade de assinalar que, do ponto de vista metodológico, não 

tem qualquer cabimento a decisão tomada por Delamarre (DLG, p. 174; 2012, p. 209), 

na sequência de outros autores (Arbois de Jubainville, Ernault & Dottin, 1891, p. 197; 

Arbois de Jubainville, 1894, pp. 8–9), no sentido de adoptar *Octogesa como a forma 

mais aceitável entre todas as que figuram nos códices, apenas com o propósito de 

sustentar para a mesma uma origem no NP céltico *Octogēsos < *Oχtogaisos, a 

traduzir, segundo o mesmo autor, por ‘oito-lanças’ (Faria, 2012, p. 97). De nada, valeu, 

porém, a nossa advertência, porquanto Delamarre, na (pretensa) segunda edição do seu 

livro publicado pela primeira vez em 2012 (Delamarre, 2021, passim), repetiu todos e 

cada um dos numerosos erros factuais veiculados na dita obra, nomeadamente os que 

lhe foram apontados por Taverdet (2012, passim), Ballester (2013b, passim) e, em 

menor medida, por Raepsaet-Charlier (2013, pp. 509–510). Se nos abstrairmos dos 

aspectos formais — nova capa e nova maquetagem —, o livro de 2021 não passa de 

uma reimpressão da edição original publicada nove anos antes. 

Voltando a eToCiśa, cumpre-nos confessar que, apesar do nosso empenho, não 

conseguimos retirar nenhum proveito da leitura das linhas que Moncunill & Velaza 

(MLH V 2, p. 246) dedicaram a este NL. 

 

*Ibingi / iPinCi 

 

As linhas que se seguem resultam sobretudo da leitura do sugestivo estudo 

assinado por Martínez Chico & González García (2020, passim) acerca de uma téssera 

monetiforme de chumbo ou bronze achada em Oiasso (Irún, Guipúscoa). 

Os autores citados relacionam o NL iPinCi (CNH 433:3) < *Ibingi com o que 

figura abreviado sob a grafia IBN na dita téssera. Trata-se de uma analogia que encontra 

a sua justificação na probabilidade de *ibin não ser mais do que uma variante de *iben 

(Michelena, 1997
5
, p. 102, n.º 311). Aliás, parece-nos preferível entender a legenda IBN 

como IBEN em escrita defectiva, a exemplo de BASTOB<E>LES ou de 

Ḅ<E>LSAILACOS (Simón, 2019, p. 134).  

Em alternativa a uma interpretação da mesma como gentílico, quiçá reportável à 

ceca de *Ibingi (Martínez Chico & González García, 2020, p. 111), talvez seja de 

contemplar a hipótese de IB<E>N, que parece estar em relação sintáctica com a 

expressão AD FID(em), imediatamente anterior, conformar um vocábulo paleobasco, 

porventura um particípio ou substantivo verbal, uma exegese legitimada pela analogia 

que Michelena (1997
5
, p. 102, n.º 311) estabeleceu entre termos aparentemente 

cognatos. Escusado será dizer que se trata de uma sugestão que formulamos com todas 

as reservas. 

Adicionalmente, cremos será também plausível detectar uma afinidade entre o 

radical ibin, individualizável em *Ibingi, e o NP subjacente ao NL navarro Imízcoz – 

Imizkotz, documentado sob a forma Imizcoiz a partir de 1262 (Belasko, 1999
2
, pp. 240–

241; Salaberri & Salaberri, 2020, p. 16), devendo o mesmo deve corresponder a *Imizco 

< *Imihizco < *Iminizco < *Ibinizco.  

Em *Ibingi, há que individualizar o sufixo -ci /-gi, cujos possíveis significados 

já foram discutidos supra (s.v. Biscargi(s) / PisCarCi). 
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Em resultado das considerações acima expendidas, independentemente da 

localização da ceca — a norte ou a sul dos Pirenéus (v., nos últimos anos, Amela, 2018, 

pp. 33–34; 2020a, pp. 289–291; Martínez Chico & González García, 2020, pp. 109–

111) —, a atribuição ao ibero do NL *Ibingi parece-nos incontestável, sendo também 

esta a opinião manifestada por Silgo (2013, p. 146). Estranhamente, nem Vidal (2015, 

passim) nem Untermann (MLH VI, passim) nem Moncunill & Velaza (MLH V 2, 

passim) arrolaram *Ibingi entre os NNL ibéricos. Como circunstância agravante, atentas 

as características desta última obra — um léxico supostamente exaustivo do idioma 

ibérico —, Moncunill & Velaza (MLH V 2, passim) nem sequer chegaram a conceder a 

iPinCi o estatuto de vocábulo.  

Ainda no tocante à téssera circunstanciadamente estudada por Martínez Chico & 

González García (2020, passim), cremos ser mais plausível, tendo por base 

considerações de ordem fonotáctica, ler no reverso da mesma o presumível gentílico 

(talvez abreviado) P‘ET’Z, de preferência a P‘TE’Z (Martínez Chico & González 

García, 2020, p. 103). 

 

*Ipolca / Obulco / iPolCa 

 

Em dois textos que deixam entrever um deficiente domínio da bibliografia 

produzida sobre o tema, Herrera (2019b, pp. 130–131 e n. 255; 2021, p. 126, n. 18) teve 

o desplante de assumir a prioridade na identificação do NP “turdetano” CONIPR(...), 

gravado nos anversos de CNH 342:5. Trata-se, contudo, de uma atribuição 

completamente ilegítima (Faria, 1991b, p. 18; 1994a, p. 43, n.º 125; 1996, p. 158; 

2000a, p. 130; 2007a, p. 215; 2011 [2012], p. 151; 2018, p. 118).  

Passando a comentar alguns NNP documentados em escrita meridional na 

numária da ceca em questão, é preocupante verificar que Simón (2020, pp. 41, 137) 

continue a ignorar a existência do NP ibérico neselTuCu (CNH 344:17–25), 

segmentável em nes∙elTu∙Cu < *Nesilducu (Faria, 1991a, p. 190; 1991b, pp. 16, 17–18; 

1993a, p. 157; 1994a, pp. 49–50, n.º 261; 1994b, p. 67; 1995b, pp. 80, 83–84; 1996, p. 

166; 1997, pp. 106, 111; 1998b, p. 238; 2000a, pp. 123, 137; 2000b, p. 65; 2001c, pp. 

207, 209; 2002a, pp. 133, 135; 2004b, p. 288; 2007a, pp. 216, 223). 

Em diversos momentos, Untermann (MLH I 1, pp. 82, 338; 1976, p. 217; 1979, 

p. 51) incluiu com acerto o presente NP na onomástica ibérica, mas, mais tarde (MLH 

III 1, p. 229), por razões que nunca chegou a explicar, deixou de o fazer. 

Sendo indubitavelmente nes o segmento com que se inicia o NP em causa, nada 

justifica que Simón (2020, p. 41) ocupe parte do seu tempo a promover a ocorrência do 

fantasmagórico elemento antroponímico ibérico *neś (Faria, 1995a, p. 324; 2001a, p. 

96; 2007a, p. 216), um erro que continua igualmente a ser cometido por Moncunill & 

Velaza (2020, p. 616). 

É possível que Ferrer venha a tomar uma decisão definitiva acerca da maneira 

correcta de transliterar o nome de um dos dois magistrados que figuram em CNH 342:9. 

Por enquanto, este autor vai hesitando entre odagiś (Ferrer, 2010 [2011], p. 88), odakiś 

(Ferrer, 2010 [2011], p. 88; 2021b, p. 77), otagiiś (Ferrer, 2010 [2011], p. 81) e otagiś 

(Ferrer, 2021b, p. 79). Pelas razões que explicámos noutro momento (Faria, 2013, p. 

199), a transliteração mais adequada para este NP consiste em oTaciiś. Um dos 

argumentos que esgrimimos na altura, no intuito de suportar uma tal transliteração, 

reside na existência de um paralelo perfeito para o nosso NP. Trata-se de ODACIS, NP 

transmitido por Mora (2018, p. 159) como ODACI e por Ferrer (2021b, p. 77) como 

odakis, que identifica um magistrado de *PauiPon (CNH 133:3–4) (Faria, 1990–1991, 

pp. 74, 81; 1991b, p. 17; 1992, p. 43; 1993b, p. 139; 1994a, p. 51, n.
os

 283, 287; 1995b, 
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p. 84; 1996, p. 167; 1998a, p. 232; 2000a, p. 138; 2001a, p. 101; 2001c, pp. 208–209; 

2001d, p. 213; 2003a, p. 325; 2005b, p. 170; 2013, p. 199). 

TuiTuiPoren é outro dos NNP atestados nas moedas de Obulco (CNH 346: 

36-37). 

Em função do idioma a que o mesmo possa pertencer, são várias as 

segmentações defensáveis para este NP (Faria, 2009 [2010], p. 167; 2011 [2012], p. 

174; 2013, p. 198; 2016 [2017], p. 124; De Hoz, 2016, p. 216), mas é TuiTui∙Poren a 

que tem reunido um maior consenso por parte dos investigadores que sobre ele se têm 

pronunciado. 

Se, para o formante inicial, têm sido indicados diversos paralelos (Faria, 2008b 

[2009b], p. 57), o mesmo não tem sucedido com o segmento final deste NP. 

O único comparandum que nos ocorre para Poren (ergo /boren/) reside no 

último termo da sequência M(arcus
?
) BOREN[---], gravada numa fistula plumbea 

acquaria recentemente descoberta no povoado de Torreparedones (Beltrán & Morena, 

2018, p. 34; Pozo & Morena, 2019, p. 152; Ventura & alii, 2021, p. 709, n. 1; Robles & 

alii, 2017–2018 [2021], p. 15). 

Teremos naturalmente de partir do princípio de que M BOREN[---] corresponde 

à identificação de um indivíduo — seja ele um plumbarius (Ventura & alii, 2021, p. 

709, n. 1) ou um magistrado.  

Assim sendo, no caso de se tratar de um nomen (BOREN[IVS]) ou de um 

cognomen (BOREN[VS]) — sendo aquele naturalmente criado a partir do idiónimo 

*Borenus < *Borenos —, nada obsta a que o mesmo possa ocorrer como segundo 

membro de TuiTuiPoren.  

Todavia, em alternativa a uma interpretação de M BOREN[---] como M(arcus) 

BOREN[IVS] / M(arcus) BOREN[VS], não deverá ser descurada a eventualidade de 

esta sequência corresponder a M(unicipium) BOREN[SE] (Beltrán & Morena, 2018, p. 

34), sendo evidentemente de excluir que a mesma se transcreva como M(unicipium) 

BOREN(sis) (Pozo & Morena, 2019, p. 152; Robles & alii, 2017–2018 [2021], p. 15). 

Aceitando a validade do paralelismo por nós estabelecido entre BOREN[IVS] / 

BOREN[VS] e o segmento final de TuiTuiPoren, NP que reputamos abreviado (Faria, 

2011 [2012], p. 174; 2013, p. 198; 2015, p. 130), fica bastante debilitada a transliteração 

deste último como tuituigoŕen (ou tuituigoŕeń), aventada por Ferrer (2010 [2011], pp. 

93, 94, 95, 96, 103), uma exegese que já nos havia suscitado fortes reservas (Faria, 

2013, p. 198). 

Foquemo-nos agora sobre o NP urCail, que surge documentado na emissão 

CNH 342:8, estando igualmente inscrito sob a grafia VRCHAIL numa placa de arenito 

recuperada em Ilipa (Alcalá del Río, Sevilha) (EDCS-05501091).  

Não obstante termos tentado vislumbrar algum mérito nas linhas que Simón 

(2020, p. 159, n.º 124) consagrou ao dito NP, todo o empenho que colocámos numa tal 

tarefa foi completamente votado ao fracasso. Entre outras fragilidades por nós 

detectadas neste desventurado exercício de ilusionismo linguístico-epigráfico obrado 

por Simón, não podia deixar de figurar a interpretação de urCail como abreviação do 

imaginário NP *urCailTu (MLH I 1, p. 337; MLH III § 7.62; Beltrán Lloris, 1993, p. 

853; De Hoz, 2010, p. 406; Simón, 2015, p. 338, n. 31; Herrera, 2019a, p. 363; 2019b, 

p. 109; Ferrer, 2021b, p. 84), uma transliteração que demonstrámos estar errada, 

devendo a mesma ser substituída por urCailPi (De Hoz, 1980, p. 314; Faria, 1990–

1991, pp. 74, 81; 1991a, pp. 191–192; 1991b, pp. 17–18; 1992, p. 44; 1993a, pp. 154–

155; 1994a, p. 56, n.º 403; 1994c, p. 123; 1995a, pp. 326, 328; 1995b, pp. 85–86; 

2000a, pp. 140–141; 2000b, pp. 64–65; 2001a, p. 103; 2002b, p. 241; 2003b, pp. 226–

227; 2004b, p. 300; 2010 [2011], p. 100; 2013, pp. 188, 199–200; 2017, p. 87). 
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Ao longo de quase três décadas, foram vários os argumentos que aduzimos no 

sentido de questionar a possibilidade de urCail / VRCHAIL constituir um NP ibérico, 

sendo, por outro lado, praticamente certo que o mesmo não se encontra abreviado em 

nenhuma das suas atestações (Faria, 1990–1991, pp. 74, 81; 1991a, pp. 191–192; 1991b, 

pp. 17–18; 1992, p. 44; 1993a, pp. 154–155; 1994a, p. 56, n.º 403; 1994c, p. 123; 

1995a, pp. 326, 328; 1995b, pp. 85–86; 2000a, pp. 140–141; 2000b, pp. 64–65; 2001a, 

p. 103; 2002b, p. 241; 2003b, pp. 226–227; 2004b, p. 300; 2010 [2011], p. 100; 2012, p. 

104; 2013, p. 188; 2018, p. 123). 

Contra uma atribuição linguística ao ibero podemos alegar tanto a designação 

completa de VRCHAIL (EDCS-05501091) — VRCHAIL ATITTA F CHILASVRGVN 

— como a procedência meridional dos NNP supracitados, aos quais importa agregar 

VRHELA (HEp 2, 336) e SISVCVRHIL (CNH 134:9) (Faria, 1992, p. 44; 1993a, pp. 

154–155; 2000a, p. 141). 

Não menos inábil do que Simón esteve Moncunill (2019, p. 147, n. 42; 2020, p. 

185, n. 29), ao considerar urCail / VRCHAIL um NP ibérico de leitura duvidosa. 

 

*PauiPon / Imperatoria Salacia 

 

Tomámos conhecimento, através da consulta da tese de doutoramento defendida 

por Herrera (Herrera, 2019b, p. 91) na Universidade de Saragoça, da descoberta de um 

pequeno fragmento de inscrição de bronze, onde, no final da segunda linha do que resta 

do texto, é possível ler ]NDVGE (Caballos & González, 2005, p. 280). 

Herrera (2019b, p. 91) teve o mérito de relacionar tal sequência com o NP 

A‘ND’VGEP SISVC F T‘VL’, presente numa emissão monetária de *Pauipon. 

Trata-se de uma das escassas virtudes que conseguimos vislumbrar nesta obra, 

elaborada sobretudo com base em bibliografia secundária, circunstância que deixa a 

descoberto algumas limitações do autor no plano deontológico. 

Assim, entre as insuficiências manifestadas por Herrera (2019b, p. 91) a 

propósito deste assunto, avulta a omissão de um facto indesmentível: a legenda 

A‘ND’VGEP SISVC F T‘VL’— e não TVL ANDVGEP SISVC F — foi por nós 

transcrita correctamente pela primeira vez (Faria, 1989a, p. 86; 1992, p. 44; 1999a, p. 

158; 2005a, p. 273; 2011 [2012], p. 152), bem antes dos autores que ele escolheu citar. 

Ainda a propósito da supracitada inscrição de bronze, provavelmente recuperada 

na província de Sevilha, há um dado que escapou a quem sobre ela se debruçou 

(Caballos & González, 2005, p. 280; Herrera, 2019b, p. 91). Na primeira linha do que 

dela subsiste figura um NP ibérico, e não, pura e simplesmente, “indígena” (Caballos & 

González, 2005, p. 280). Trata-se de ]ṆEVR, sequência que, com grande probabilidade, 

corresponde à parte final de um NP ibérico finalizado pelo segmento eur, documentado 

em ilTireur, nome de um magistrado mencionado em moedas de Obulco (CNH 

343:15–16). Consequentemente, o primeiro membro deste composto ibérico não poderá 

senão ser um dos muitos que terminam em -n: adin, ildun, ordin, sosin etc. 

Mudando de assunto, é preocupante constatar a facilidade com que é possível 

adulterar, mais por ignorância do que por dolo, determinadas ideias, mesmo aquelas que 

foram expostas por diversas vezes. Veja-se o caso das páginas que, na sua tese de 

doutoramento, Moreno (2014, pp. 679–681) consagra à ceca de Imperatoria Salacia. 

Em poucas linhas, entre outros desacertos de não pouca monta que nos dispensamos de 

comentar, Moreno conseguiu descortinar em três textos da nossa autoria (Faria, 1989a; 

1995c; 1999c; 2001b) outras tantas teses que jamais chegámos a subscrever: 

 

a) O relacionamento do NL Salacia com a exploração de sal (Moreno, 2014, p. 
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679);  

b) A ligação de Imperatoria Salacia com Gneu Pompeio Magno (Moreno, 

2014, p. 679); 

c) A atribuição à emissão CNH 153:13–14 de uma cronologia entre 45 e 36 a.C. 

(Moreno, 2014, p. 681). 

 

Neste particular, não deverá tratar-se exclusivamente do resultado de um 

insuficiente desconhecimento da língua portuguesa. Com efeito, independentemente do 

acerto de uma tal exegese (que é da nossa responsabilidade), não se percebe como 

Moreno (2014, p. 680) pôde conferir a Correa (1982) a autoria da identificação de 

Cantnipo como nome pré-romano da actual cidade de Alcácer do Sal. 

 

Pax Iulia 

 

Volvidas três décadas e meia sobre a primeira vez em que formulámos a nossa 

proposta de adscrição cronológica dos numismas pacenses (RPC I 52, 52A, 53) ao 

período que medeia entre 31 e 27 a.C. (Faria, 1986, passim; 1989b, passim; 1995d, p. 

151; 1997, passim; 2001e, pp. 351–353; 2002c, p. 175; 2006b, pp. 226–228), 

entendemos ser oportuno elaborar um breve balanço das mais significativas abordagens 

historiográficas produzidas sobre este tema nos últimos 25 anos. 

Cumpre-nos lamentar que, decerto por insuficiência da nossa parte, não 

tenhamos conseguido vislumbrar em qualquer dos contributos que chegaram ao nosso 

conhecimento algum dado que pudesse colocar em causa os fundamentos da nossa tese. 

Reportamo-nos em concreto à relação por nós estabelecida entre a cunhagem das 

ditas emissões e a coetânea fundação da colónia de Pax Iulia, evento de que — a par de 

outros testemunhos (designadamente epigráficos) entretanto desaparecidos — aquelas 

seriam um marco comemorativo (Faria, 1989b, p. 107). 

Importa assinalar, em primeiro lugar, que a (discutível) atribuição a César de 

uma cabeça de mármore achada em Beja em 1900 (Alarcão, 2018, pp. 121, 123; Lopes, 

2018, pp. 20–23) não coloca minimamente em questão nenhum dos argumentos em que 

assenta a nossa proposta no sentido de incluir Pax Iulia entre as colónias fundadas após 

a batalha de Actium, quiçá no ano imediatamente subsequente. 

Efectivamente, em nosso entender, o recurso à citada cabeça marmórea como 

prova de que Pax Iulia terá recebido de César o estatuto de municipium não passa de 

uma mera extrapolação. Por outras palavras, uma tal premissa, além de se revelar de 

uma solidez questionável (Alarcão, 1988, p. 67; Souza, 1990, p. 12, n.º 8; Mantas, 1993, 

p. 491), não justifica de maneira alguma a conclusão que dela se retira, num claro 

contraste com a natureza claramente comemorativa das emissões monetárias em apreço, 

seguramente integráveis noutra conjuntura (Faria, 1989b, p. 107). 

Também Mantas (2020, pp. 473, 476, 487) voltou, nos últimos anos, ao tema da 

fundação colonial de Pax Iulia. Talvez valha a pena recordar que este investigador 

começou por advogar para a cidade de que nos vimos ocupando uma fundação como 

colónia na época de César (Mantas, 1987, p. 28), para, anos depois, situar semelhante 

acontecimento por volta de 38 a.C. (Mantas, 1990, p. 80). Mais recentemente, passou a 

afiançar que a fundação da colónia em análise terá ocorrido em 15 a.C. ou, com menor 

grau de probabilidade, em 2 a.C. (Mantas, 1993, pp. 493–496; 1996a, p. 26, n. 52; 

1996b, pp. 52–53), tendo, por fim, estabilizado, ainda que com reservas, nesta última 

data (Mantas, 2020, p. 476).  

Com vista a justificar a ocorrência de uma alteração estatutária de Pax Iulia — 

de cidade de direito latino a colónia de direito itálico — no espaço de poucos anos 
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(sempre por iniciativa de Octaviano), Mantas (1996b, p. 52) alegou como paralelo a 

evolução político-administrativa por que passou Tingi, segundo este investigador 

“município no ano 38 a.C. promovido a colónia por Augusto”. 

Sucede, porém, que não se conhece rigorosamente nenhuma prova da criação de 

uma colónia em Tingi antes de Cláudio, não podendo de modo algum ser invocados os 

semisses do tipo RPC I 860 como testemunho de tal evento (Hamdoune, 1994, pp. 83–

85; Faria, 1999d, p. 271; 2007c, pp. 312–313; Amandry, 2000, p. 54; ad RPC CS, pp. 

60–61; Labory, 2003, p. 21; El Ouazghari, 2005, p. 256; Gascou, 2004–2005 [2006], p. 

261, n. 14; Fasolini, 2006, p. 72; Amela, 2012, p. 157; 2020b, p. 256; Bernard, 2013, p. 

91; 2018, pp. 206–214; Villemur, 2015, p. 119; Bernard & Callegarin, 2017, pp. 186–

187; Torres, 2018, pp. 146–147, n. 23). 

Fica, por conseguinte, demonstrada a ilegitimidade da utilização por parte de 

Mantas (1996b, p. 52) dos estatutos alegadamente atribuídos a Iulia Tingi nas últimas 

décadas do século I a.C. como argumento favorável à defesa da alteração do estatuto 

privilegiado a Pax Iulia, de município triunviral a colónia de Augusto. 

Ainda no tocante ao tema da fundação da colonia Pax Iulia, registamos com 

agrado a circunstância de Mantas (2020, p. 473) ter contemplado a possibilidade de 

terem sido aqui instalados determinados veteranos de origem itálica pertencentes às 

legiões de Marco António derrotadas em Actium. Trata-se, no entanto, de uma proposta 

que, tal como Ortiz (2020, p. 33; 2021a, pp. 223–224, 227; 2021b, p. 170 e n. 27) 

deixou bem claro, não se destaca propriamente pela originalidade (Faria, 1999c, pp. 38–

39; 2006b, p. 227). 

Regozijamo-nos igualmente pelo facto de, depois de diversas hesitações, das 

quais demos devida nota (Faria, 2001e, p. 354), Mantas (2020, p. 473) ter admitido que 

a atribuição do estatuto municipal a Felicitas Iulia Olisipo terá ocorrido pouco antes de 

27 a.C. Pena foi que Mantas se tivesse retraído na exacta ocasião em que lhe competia 

disponibilizar a informação bibliográfica pertinente (Faria, 1989b, p. 104; 1993c, p. 

134; 1995d, pp. 93–95; 2001e, p. 354; 2002c, p. 176). 

Cremos ser de admitir que L. Cornelius Mitulus (HEp 1, 659) e C. Cosconius 

(HEp 7, 1134) estarão entre os referidos veteranos que terão integrado o primeiro censo 

colonial de Pax Iulia (Faria, 2006b, p. 227; Amela, 2020b, p. 213), afigurando-se agora 

bem menos provável que tal tenha sucedido com M. Vlpius Obiddus (HEp 2, 747) — 

cognomen que deve substituir Obidus (Faria, 2006b, p. 227; Prósper, 2016, p. 172; 

Amela, 2020b, p. 213) —, atendendo à presumível origem hispânica deste indivíduo 

(Encarnação, 2016, pp. 196–200; Ortiz, 2021a, p. 228). Reiteramos aqui a hipótese por 

nós formulada ex imagine (Faria, apud Encarnação, 2016, p. 198, n. 1) no sentido de a 

cognatio mencionada por duas vezes em EDCS-64100261 poder ler-se como 

OBIDDOQ(um), de preferência a OBIDOQ(um). 

 

*Saldubie / salTuie 

 

Poucas ou nenhumas dúvidas nos restam de que o NL salTuie, gravado em CNH 

228:1–4 e mencionado por Plínio-o-Velho (nat. 3. 24) sob a forma Saldubia (entre 

outras variantes manuscritas de menor fiabilidade), remete para *saldu∙bi∙e (Faria, 

2000a, p. 138; 2002b, p. 238; 2005b, p. 170; 2016b, p. 157). É certo que contemplámos 

outras análises para o referido NL (Faria, 2002b, p. 238; 2003b, pp. 225–226; 2005b, p. 

170), mas, à luz do que se conhece acerca da formação de NNL ibéricos, as mesmas 

afiguram-se-nos agora menos plausíveis. Mesmo que se privilegie a variante 

codicológica pliniana Salduuia em detrimento de Saldubia (MLH VI, p. 621), tal 

decisão não prejudica em nada a segmentação de salTuie (/salduie/) em *saldu∙bi∙e, por 
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nós proposta. Tão-pouco o gentílico SALLVIENSES, SALLVIENSIBVS (Fatás, 1980, 

p. 12) dificulta uma tal análise. Em contrapartida, o adjectivo SALLVITANA (EDCS-

19900038) deixa entrever a hipótese de *Saldubi, e não *Saldubie, configurar o NL 

primigénio. Estaríamos assim perante um NL ibérico cujo segundo componente seria o 

segmento monossilábico bi, que tem sido interpretado em diversos NNL como sufixo 

toponímico (Ballester, 2013a, p. 36; 2015, p. 127 e n. 1; Silgo, 2013, p. 299; Faria, 

2016b, pp. 156–157). *Saldubi atestaria eventualmente uma fase prévia à junção de -e, 

um sufixo que ocorre por diversas vezes na toponímia ibérica (Faria, 1995a, p. 325; 

2000a, p. 138; 2002b, p. 238; 2003a, pp. 313–314; 2003b, p. 226; 2005b, p. 164). Em 

contraste com esta tentativa de explicação, poderá ser equacionada a hipótese de 

*Saldubi atestar uma apócope de -e (Lázaro, 1986, p. 139), facilitada, de resto, pela 

presença de uma vogal contígua. A alternância *Saldubi / *Saldubie parece encontrar 

um paralelo no NL mencionado na documentação numismática como aŕse, que conhece 

um claro testemunho desprovido do sufixo -e, concretamente na já citada legenda 

aŕsCiTaŕ(CNH 305:9–26). Esta circunstância levou Ferrer (2007 [2008], pp. 59–60; 

2012, pp. 38, 39) a preceituar aŕs como nome da cidade/ceca, em desabono de aŕse, 

uma teoria que foi bem acolhida por Ballester (2013c, p. 113). Cremos, contudo, que é 

preferível admitir uma oscilação toponímica aŕs / aŕse ou porventura um processo 

evolutivo aŕs > aŕse, não podendo ser excluídos deste debate os numerosos NNL 

ibéricos que ostentam indubitavelmente o sufixo -e. 

Acerca deste tema, importa sublinhar que Moncunill & Velaza (2020, pp. 600, 

601) não gozam de qualquer autoridade moral para tentarem mais uma vez reivindicar a 

autoria da identificação quer do sufixo -e (Faria, 1995a, p. 325, 2000a, p. 138; 2002b, p. 

238; 2003a, pp. 313–314; 2003b, p. 226; 2005b, p. 164) quer do sufixo -o (Faria, 1995a, 

p. 326; 2002a, p. 129; 2007b, p. 180; 2008b [2009b], p. 66) na toponímia ibérica. 

O que aqui se deixa registado a respeito do NL *Saldubie / salTuie encontra-se 

em clara contraposição às estimulantes linhas que Le Roux (2021, pp. 342–347) 

consagrou a este mesmo assunto. Infelizmente, não estamos em condições de partilhar 

nenhuma das ideias nelas explanadas, desde a transliteração do NL gravado nas moedas 

— Salduvie (sic) (Le Roux, 2021, p. 344, n. 9) — até à consideração de *Saldub(i)a 

como NL celtibérico, uma tese já defendida com outro tipo de argumentos por Ballester 

(2002, p. 467 e n. 72). Segundo Le Roux (2021, p. 342, n. 5), semelhante atribuição 

linguística estaria fundada na analogia por ele estabelecida entre o segmento final do 

NL Saldubia e o de Contrebia. Por outro lado, as reiteradas reservas manifestadas por 

Le Roux (2021, p. 345) em fazer derivar o adjectivo SALLVITANA de um NL, 

designadamente de *Salduie, filiando-o de preferência no NP Salluuius, já foram 

desfeitas há muito por Roldán (1986, p. 123). 

 

Soti
?
 / Sotiates

?
 

 

Não vemos qualquer motivo que nos leve a reequacionar a transliteração 

sotiarni, legenda gravada numa dracma ibérica, por nós apresentada há alguns anos 

(Faria, 2008b [2009b], p. 83) em alternativa a sotiaoi (Villaronga, CNH 46:61; 1998, p. 

125, n.
os

 294–295). sotiarni poderá não ser mais do que uma cacografia de sotiarnai, 

legenda conhecida através de um só exemplar, que mereceu da nossa parte a 

transliteração sotiarnai (Faria, 2008b [2009b], p. 83; 2012, p. 93). Não obstante, Ferrer 

(2021b, p. 81), a nosso ver erradamente, aceitou sem quaisquer reservas a leitura de 

Villaronga. 

Continuamos a pensar (Faria, 2008b [2009b], p. 83) que esta legenda, tal como 

outras iniciadas por soti, devem ser associadas ao NE Sotiates, povo aquitano citado 
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tanto por César (BGall. 3.20.2–3, 3.21.1–2) como por Plínio-o-Velho (nat. 4.108), não 

sendo tão-pouco de excluir a possibilidade de um relacionamento entre as legendas 

monetárias ibéricas acima transliteradas e o NE Soti (Plin. nat. 3.47). 

 

Tole 

 

Depois do muito que se escreveu sobre o nome completo desta ceca, que é 

mesmo Tole (Jacob, 1986, p. 277; Faria, 1987, p. 25; 1998c, p. 246; 2005a, p. 276), 

Beltrán Lloris & alii (2021, p. 163) vêm afiançar de um modo incompreensível que 

TOLE deve dar lugar a TOLET(um). 

É nossa convicção, por outro lado, que os investigadores em causa se 

equivocaram ao alvitrarem para o NL CELT‘AMB’(---) (CNH 296:1–5), 

correspondente a um magistrado de Tole,  um desdobramento em CELT‘AMB’(atus
?
) 

(Beltrán Lloris & alii, 2021, p. 163). 

Cremos, porém, que se afigura bem mais plausível reconhecer na dita legenda o 

NP bimembre *Celtambus < *Celtambos (Faria, 2017, p. 86), não faltando paralelos na 

antroponímia céltica para ambos os temas (Delamarre, 2007, pp. 210, 216), ainda que o 

segundo ocorra apenas uma vez mais na mesma posição. Trata-se do NP Cisiambos / 

Cisiambus (Delamarre, 2007, p. 66; Delestrée & Meziane, 2016, pp. 27, 29), que 

partilha com *Celtambus < *Celtambos a circunstância de se encontrar exclusivamente 

atestado em moedas.  

A despeito de serem bastante numerosos os segmentos antroponímicos célticos 

iniciados por amb- (independentemente dos diversos radicais envolvidos) (Delamarre, 

2007, pp. 18–19, 210; 2019, pp. 52–55), tanto quanto sabemos, *ambus < *ambos é o 

único que figura como segundo membro de NNP compostos pertencentes ao celta 

continental. 
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